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I – ABERTURA 
Presidindo a Mesa, Excelentíssimo Senhor Leonardo Rolim (MPS) abriu a 192ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente deu posse aos novos conselheiros deste Pleno, são eles: o Sr. Rogério Nagamine, representante do governo federal pelo Ministério da Previdência Social; o Sr. Mário Sérgio Rodrigues da Conceição, representante do SINTAP CUT e o Sr. Miguel Salaberry, representante da UGT. Em seguida, passou ao item “Aprovação da Ata da 191ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS”, realizada no dia 21 de fevereiro de 2013. Dispensada a sua leitura e não havendo quem desejasse fazer uso da palavra, a Ata foi submetida aos senhores conselheiros, em regime de votação, sendo aprovada por unanimidade dos presentes. Na seqüência, o Sr. Presidente socializou a pauta, a qual foi aprovada por unanimidade dos presentes. A seguir, o Sr. presidente convidou o Sr. Evandro José Morello, representante da CONTAG para apresentação dos informes da 1ª Conferência Nacional de Previdência Social. O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) discorreu sobre as atividades que o grupo de trabalho está desenvolvendo. Foram realizadas duas reuniões, nas quais foi discutida a proposta do regimento da Conferência, contudo, existem questões que precisam ser encaminhadas pelo Ministério da Previdência, objetivando avançar na propositura do regimento. Explicou que se a proposta em questão visa aprofundar em todos os regimes, sendo regime próprio, complementar e o regime geral, é preciso definir claramente como fica a participação dos outros Conselhos no debate. Disse que existem vários tópicos que necessitam ter a definição do governo, assim sendo, urge a tomada de decisões a respeito dessa questão, para assim, definir a participação das conferências regionais e nacional. Enfatizou que a comissão organizadora da Conferência precisa ter uma reunião com a finalidade de concluir o regimento, de tal modo que ele seja apresentado para apreciação e deliberação na próxima reunião deste Colegiado. Na sequência, foi a vez do Sr. Presidente afirmar que o regimento da Conferência pode ser apreciado na reunião do mês de abril, como também ser deliberado no âmbito do CNPS, visto que, nele estão representadas todas as entidades. Concluído esse ponto, o Sr. Presidente, convidou o Sr. Rogério Nagamine (MPS) para que ele apresentasse o informe do GT Composição do CNPS. O Sr. Rogério Nagamine (MPS), primeiro, saudou os presentes e informou que o GT se reuniu no dia 20/03/2013. A reunião teve como objetivo, apreciar a proposta inicial de uma Minuta de Projeto de Lei que altera: a ampliação do número de componentes do CNPS, no caso da sociedade civil aumentaria de 3 (três) para 6 (seis) representantes; a nomeação, que é dada pelo Presidente da República passa a ser atribuição exclusiva do Ministro da Previdência Social; as indicações das entidades ou instituições se dariam por critérios de representatividade, a ser definidos ou regulamentados no decreto 3.048. O Sr. Rogério Nagamine (MPS) informou também, que a proposta de Minuta foi bem recepcionada pelas representações que se fizeram presentes na reunião, no entanto, surgiram indicativos de nova proposição em relação ao aumento da composição da bancada patronal, ou seja, ao invés de 6 (seis) representantes, passaria para o número de 9 (nove) representantes. O argumento utilizado pelos representantes da bancada patronal para tal propositura, é que abrangeria todas as confederações nacionais patronais. Ele explicou que as outras bancadas foram favoráveis ao número proposto, desde que seja mantida a proporcionalidade. Detalhou a questão dos critérios de representatividade e que estes seriam definidos no decreto, porém surgiram alguns aspectos a serem observados para melhor ser delineados, quais sejam: os trabalhadores em atividade, as centrais sindicais reconhecidas pelo Ministério do Trabalho utilizando os critérios de representatividade desse Ministério; a representação da área rural; a questão dos aposentados, a indicação deve vir por meio de um sindicato; a confederação patronal deve ter entidades reconhecidas pelo Ministério do Trabalho como entidade sindical; a sugestão da CUT em considerar a lei 11.648 que regulamenta a participação das centrais nos Conselhos, importante considerarem e regulamentar a participação dessa lei nos critérios de representatividade; definir a condição do titular ser de uma instituição e o suplente de outra. Também comunicou que foram solicitados vários aperfeiçoamentos no texto da Minuta, sendo definida a elaboração de um novo texto que contemplasse as sugestões dadas e encaminhadas, via e-mail a todos para apreciação, assim como, receber as devidas contribuições das instituições. Disse ainda, que a nova Minuta será apresentada na próxima Sessão deste Pleno. Concluído esse ponto, manifestaram-se: a Sra. Nicole Goulart (CNT) e o Sr. Miguel Salaberry Filho (UGT). Restituída a palavra ao Presidente, ele opinou ser favorável em acelerar o processo e, assim, fechar um entendimento de qual seria a composição. Em seguida, definiu a nova data de reunião do GT, dia 03/04/2012, no período matutino. Feitas essas considerações, o Sr. Presidente lembrou que na reunião anterior foi feita uma apresentação sobre o tema in loco e na oportunidade foi acordado que os conselheiros enviariam sugestões, o prazo está se esgotando, no entanto, aqueles que ainda desejarem acrescer propostas, podem fazê-lo no decorrer dessa semana. 

III – ORDEM DO DIA
O Sr. Presidente passou a palavra ao Sr. Rogério Nagamine (MPS) para que ele apresentasse o tema “Inclusão Previdenciária”. O Sr. Rogério Nagamine (MPS) detalhou a sua apresentação, abordando os principais aspectos, quais sejam: Diagnóstico da Cobertura Previdenciária; Proteção Social no Brasil; Censos 2000 e 2010; Panorama da Proteção Social da População Ocupada (entre 16 e 59 anos) – 2010; crescimento da Cobertura Previdenciária no ano 2000 foi de 64,6%, para 70,8% em 2010; Evolução da Proporção de Contribuintes do RGPS, segundo Posições na Ocupação: População Ocupada (16 a 59 anos), inclusive Militares e Estatutários no período 2000 e 2010; Taxa de Proteção Previdenciária da População Ocupada (16 a 59 anos), segundo Municípios em % no período 2000 e 2010. Também falou que nos 5.507 municípios em que foi possível comparar a cobertura em 2000 e 2010, em 1.620 (29,4% do total) houve redução da cobertura e em 3.887 (70,6% do total) houve aumento da cobertura; Em 2000 a cidade com menor nível de cobertura era Toritama/PE (13%) e a com maior cobertura era Carlos Gomes/RS (97,2%); Em 2010 a cidade com menor nível de cobertura era Toritama/PE (20,5%) e a com maior cobertura era Vespasiano/RS (96,4%). Explicou em detalhes, a Proteção Social no Brasil, segundo os índices do PNAD/IBGE em 2011, ou seja, Trabalhadores Ocupados de16 a 59 anos. Falou da Cobertura Social no Mercado de Trabalho segundo gênero em 2011, inclusive Área Rural da Região Norte. Detalhou a Evolução da Cobertura Social entre as Pessoas com Idade entre 16 e 59 anos, segundo Gênero – 1992 a 2011, até mesmo da Área Rural da Região Norte, salvo Tocantins; Perfil da Desproteção dos Trabalhadores Ocupados no Brasil entre 16 a 59 anos, segundo dados do PNAD/IBGE/2011. Abordou sobre a Proteção Previdenciária por Setor de Atividade Econômica de acordo com os dados do PNAD/IBGE 2011; Proteção Previdenciária por Posição na Ocupação; Proteção Social no Brasil dos Idosos, Censo/IBGE 2010, segundo gênero, gênero e idade, Taxa de Proteção Previdenciária da População Idosa (60 anos ou mais), segundo Municípios. Explicou que nos 5.507 municípios em que foi possível comparar a cobertura dos idosos em 2000 e 2010, em 818 (14,9% do total) houve redução da cobertura e em 4.689 (85,1% do total) houve aumento da cobertura; Em 2000 a cidade com menor nível de cobertura era Ocara/CE (6,7%) e havia várias cidades com proteção de 100%; Em 2010 a cidade com menor nível de cobertura era Santa Fé de Minas/MG (32,1%) e havia várias cidades com 100% de proteção. Ressaltou ainda, a respeito da Cobertura Social entre os Idosos por Unidade da Federação em 2011, inclusive Área Rural da Região Norte; Evolução da Cobertura Social entre os Idosos no período 1992 a 2011 (Exclusive Área Rural da Região Norte, salvo Tocantins); Aspectos da Inserção dos Aposentados e/ou Idosos no Mercado de Trabalho e Participação dos Idosos na renda dos domicílios; Percentual de Contribuição por Idade dos Trabalhadores Ocupados no Brasil em 2011; Participação do Rendimento Previdenciário dos Idosos na Composição do Rendimento Domiciliar Total em 2011, (inclusive Área Rural da Região Norte; Percentual de Pobres no Brasil, por Idade, com e sem Transferências Previdenciárias – 2011, inclusive Área Rural da Região Norte. Continuando, apresentou os Impactos dos Mecanismos de Proteção Social (Previdência e Assistência Social) sobre o Nível de Pobreza no Brasil em 2011; a tabela de contribuintes de pessoas físicas com pelo menos uma contribuição no ano para a Previdência Social, RGPS. Destacou, por exemplo, que todas as unidades da Federação apresentaram expressivo incremento do número de contribuintes entre 2003 e 2011, variando da cifra de 4,1% no Rio Grande do Sul a 10,2% a.a. nos estados do Acre e Amapá. No estado de São Paulo o crescimento foi de 5,6% a.a., mas o estado ainda respondia, em 2011, por quase 1/3 do total (30,5%) de contribuintes no país e respondeu por cerca de ¼ do aumento absoluto de contribuintes entre 2003 e 2011 (28,3% do total); Em 2011, SP, RJ e MG responderam por mais da metade do total de contribuintes do RGPS no país (53,6% do total); O maior crescimento de contribuintes está ligado ao maior incremento do emprego formal nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste vis-à-vis o Sul e o Sudeste; O crescimento generalizado de contribuintes também está ligado ao fato do incremento do emprego formal ter sido generalizado: ocorreu em todas as Unidades da Federação (variando de 4,7% a.a. no RS a 14,2% a.a. em Roraima na comparação de dez/2011 com dez/2003 pelos dados da GFIP – média Brasil de 6,4% a.a.) e em 4.948 municípios (cerca de 88,9% do total). Ele falou dos objetivos e Metas da Política Nacional de Inclusão Previdenciária, são eles: 1. Ampliar a proteção social dos trabalhadores brasileiros e suas famílias, bem como da população idosa; 2. Promover a inclusão de trabalhadores de grupos com baixa cobertura previdenciária e/ou baixo nível de renda (em especial, trabalhadores por conta própria, domésticos, da construção civil e outros); 3. Fortalecer o papel da Seguridade Social como estabilizador macroeconômico; 4. Difundir a educação previdenciária; As metas até 2015 que abrangeria 77% de cobertura previdenciária da população ocupada (com 75% de cobertura previdenciária para mulheres); Ampliar para 3 milhões o número de microempreendedores individuais; Ampliar a inclusão das pessoas com deficiência no mercado formal; Formalizar 1 milhão de donas de casa de baixa-renda; Formalizar trabalhadores domésticos; Aumentar a cobertura previdenciária entre os beneficiários do bolsa-família em idade ativa; das Ações da Política Nacional de Inclusão Previdenciária, são elas: Continuidade e Aperfeiçoamento da gestão das ações de inclusão voltadas para os contribuintes individuais/trabalhadores por conta própria: Microempreendedor Individual (MEI) com contribuição de 5% do SM e do Plano Simplificado (contribuição de 11% do SM) - menor que a regra geral de 20% da renda, mas sem direito a ATC. Em 2011, 3 milhões de contribuintes individuais estavam vinculados ao Plano Simplificado e ao MEI; Estratégia de Inclusão Previdenciária do MEI: Combinação de redução tributária com racionalização da burocracia e simplificação, gestão compartilhada MPS, MDIC, SRFB/Simples Nacional; Contribuição mensal de 5% SM (R$ 33,90 em 2013) e R$ 1 de ICMS e R$ 5 de ISS – contribuição mensal varia de R$ 33,90 a R$ 39,90 lista de ocupações voltadas para atividades por conta própria; Inscrição simplificada no site do portal do empreendedor; As Ações de Inclusão Previdenciária Previstas para o MEI em 2013 na busca da sustentabilidade: A Estratégia deixa de priorizar ações de aumento das inscrições e passa a priorizar ações de sustentabilidade dos inscritos; Busca de integração com o Programa Crescer de Microcrédito e outras formas de acesso ao crédito para garantir sustentabilidade e parceria com o Banco do Nordeste no âmbito do Crescer foram realizadas, até dezembro de 2012, 167 mil operações de crédito no valor de R$ 407 milhões; Parceria com PRONATEC (PRONATEC Empreendedor); Desenvolvimento de simplificação do pagamento e projeto de busca ativa para inadimplentes; Inclusão com desequilíbrio atuarial, dilema entre capacidade contributiva e equilíbrio atuarial; Perfil do MEI; Contribuição conta própria por faixa de renda per capita; Instituição da Contribuição de 5% do salário mínimo para segurados facultativos de baixa renda; Evolução do Número de Contribuintes Segurados Facultativos de Baixa Renda no Brasil em 2011 (início efetivo outubro de 2011). Ações de inclusão previstas para 2013: Continuidade do apoio ao projeto de redução da informalidade por meio do diálogo social por meio de GT interministerial; O Ministério da Previdência Social estuda a contratação, em 2013, do Dieese para desenvolver estudo sobre o perfil da informalidade em três setores com baixo grau de cobertura previdenciária, bem como ações para redução da informalidade: Piloto do Trabalho Doméstico; Piloto de Construção Civil; Piloto de Bares e Restaurantes. Alem disso, discorreu sobre o Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério do Desenvolvimento Social, que visa formar parceria entre o MPS e MDS para educação e inclusão previdenciária das famílias do Cadastro Único. O acordo prevê ações de inclusão previdenciária para beneficiários do eixo de inclusão produtiva do Plano Brasil Sem Miséria e para os segurados facultativos de baixa renda; Inclusão Previdenciária dos Beneficiários do Programa Bolsa Família; o Fortalecimento e ampliação dos Acordos Internacionais de Previdência; O Trabalho Doméstico: Incorporação do trabalho doméstico no projeto de redução da informalidade pelo diálogo social; Acordo de Cooperação Técnica com Eurosocial, experiência do voucher e possibilidade de seminário internacional em 2013 sobre trabalho doméstico, estimulado pela Convenção da OIT, o Congresso vem discutindo alterar o Artigo 7 da Constituição para ampliar direitos dos trabalhadores domésticos, sendo que no debate entram direitos previdenciários; Outras Ações: 1) Discussões internas sobre alterações legislativas sobre: a) simplificação na área rural e não descaracterização do segurado especial – parceria com MDA; b) aperfeiçoamentos do MEI; c) trabalho doméstico; d) outras ações; 2) Regulamentação da adoção de critérios diferenciados para aposentadoria de pessoas com deficiência; 3) Área específica do MPS para tratar da inclusão.  Concluída a apresentação, o Sr. Rogério Nagamine (MPS), no exercício da presidência, franqueou a palavra aos conselheiros. Manifestaram-se os senhores: Mário Sérgio Rodrigues da Conceição (SINTAPI/CUT); Evandro José Morello (CONTAG); Oswaldo Lourenço (SINDAP); Paulo Zanetti (Força Sindical); Marcelo Abi-Ramia Caetano (IPEA); Antonio Cortez Morais (Força Sindical); Miguel Salaberry Filho (UGT) e Ubiramar Mendonça (DATAPREV). Em seguida, o Sr. Rogério Nagamine (MPS), no exercício da presidência convidou a coordenadora do Centro de Formação e Aperfeiçoamento do INSS, Sra. Renata Silvia Melo para apresentar o tema Educação Previdenciária. A Sra. Renata Silvia Melo (INSS), agradeceu a oportunidade e informou que atualmente ela é a responsável pela execução do Programa de Educação Previdenciária. Explicou que a missão da Previdência Social visa deixar muito claro que todas as ações executadas no âmbito do programa, objetiva de fato cumprir a missão da Previdência Social, ou seja, garantir proteção ao trabalhador e sua família por meio de sistema público de política previdenciária solidária, inclusive sustentável, de tal modo a promover o bem estar Social, a partir desta missão, as ações são desenvolvidas. Destacou a educação previdenciária do jovem e disse ser necessário implantar no país esse segmento, ou seja, o jovem ou adolescente já ter a Previdência Social como um valor, como uma garantia dos seus direitos e de cidadania. O programa de educação previdenciária completa em 2013, 13 anos, nesse espaço de tempo foram realizadas mais de 65.297 ações, 8,9 milhões de pessoas informadas, 95,7 mil disseminadores internos formados. Detalhou o Mapa Estratégico da Previdência Social e afirmou ser imprescindível fortalecer a educação previdenciária com foco na inclusão e fidelização. Delineou toda a estrutura da educação previdenciária; as ações do programa que abrange toda uma estratégia, tais como: orientação e formação, palestra, programa de rádio, entrevista, Curso de Formação de Disseminadores Externos; Incentivo à Formalização; Parceria e Cooperação Institucional, Educação a Distância; Cartilha para Jovens; Link na internet. A seguir, apresentou as ações nacionais como também os seus resultados. O Sr. Rogério Nagamine (MPS) agradeceu e parabenizou a relatora pela apresentação. Aberta a palavra, manifestaram-se os senhores: Antonio Cortez Morais (Força Sindical) e Luiz Adalberto da Silva (COBAP). Na seqüência, foi à vez do Sr. Rogério Nagamine (MPS) apresentar o Resultado do Regime Geral da Previdência Social 2012. O relator divulgou a arrecadação líquida, despesa com benefícios e resultado previdenciário urbano, rural; o Resultado do RGPS; Benefícios Emitidos (Estoque) e os Benefícios Concedidos (Fluxo). Concluída apresentação, o Sr. Evandro José Morello (CONTAG) fez uso da palavra para informar que na questão da desoneração da folha, a CONTAG tem interesse em analisar e averiguar a questão dos impactos dos dois campos, no financiamento e no ponto de vista da ampliação da cobertura, porque quando se pensa em desonerar folha um é manter o mercado formal de trabalho ativo e crescente e o outro é como isso vai impactar de fato no sistema de financiamento da seguridade Social e da Previdência. Colocou também a respeito do déficit, do número de aposentados que ganham um salário mínimo e da reivindicação do estado do Paraná que solicita uma apresentação sobre o resultado do regime geral da Previdência. O Sr. Oswaldo Lourenço (SINDAP) também se manifestou com relação ao aposentado que recebe um salário mínimo. De acordo com o seu ponto de vista, é uma violência grande que se pratica contra o trabalhador que contribuiu além do salário mínimo. Concluídas as manifestações e respondidas pelo relator, passou-se para a apresentação do Coordenador Geral da Política de Seguro Contra Acidente do Trabalho e Relacionamento Institucional, o Sr. Luiz Eduardo Alcântara de Melo (MPS), que abordou o tema Cadastro de Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT. Ele iniciou destacando, a Lei nº 8.213/1991 que trata do Plano de Benefícios da Previdência Social, especificamente o artigo 22, onde prevê que empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social. Apresentou em detalhes a questão das Multas Administrativas – Não emissão de CAT; a Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT; Decreto nº 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social); a Carta de Infortunística; Registros de CAT e repercussões; O Monitoramento da Acidentalidade no Brasil; a Aferição direta e indireta de registros de acidentes e doenças e as conseqüências destes; Registros de Acidentes e Doenças do Trabalho no Brasil; A sub-notificação de acidentes do trabalho é tema recorrente em todos os países e Liquidação - Acidentes e Doenças do Trabalho no Brasil. Concluída a apresentação, manifestou-se o conselheiro Antonio Cortez Morais (Força Sindical). Em virtude do avançar da hora ficou definida que as apresentações sobre Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP e o Informe sobre Encontro Ibero-Americano de Adultos e Maiores, será apresentada na próxima reunião do CNPS.
IV – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Rogério Nagamine (MPS) definiu a pauta da 193ª Reunião, ficando assim definida: i) Regimento Interno da Conferência Nacional; ii) Grupo de Trabalho da Composição do CNPS; iii) Apresentação da conselheira Dayana Pâmela Martins Peixoto, Representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil; iv) Apresentação do NTEP e v) Informe sobre Encontro Ibero-Americano de Adultos e Maiores. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Rogério Nagamine (MPS) no exercício da Presidência, declarou encerrada a 192ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Rogério Nagamine (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 21 de Março de 2012.
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